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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAÇÃO. MEPOLIZUMABE. 
MEDICAMENTO REGISTRADO NA ANVISA. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando o 
fornecimento de medicamento, registrado na Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – Anvisa, não incorporado ao Sistema Único de Saúde 
– SUS, para tratamento de asma brônquica grave (CID J45.1). Na sentença 
a segurança liminar foi concedida. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - Após deliberação a respeito do que foi decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal nos Temas n. 500 e 793/STF, esta Corte passou a 
consignar acerca da inexistência de obrigatoriedade de inclusão de todos os 
entes federados no polo passivo das ações que pleiteiam o fornecimento de 
medicamentos que não constem da Rename/SUS –, mas que já sejam 
registrados na Anvisa. A propósito, confiram-se: AgInt nos EDcl no CC n. 
182.610/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 
28/6/2022, DJe de 1º/7/2022; AgInt no CC n. 177.314/SC, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 15/3/2022, DJe de 22/3/2022.

III - No entanto, recentemente, considerando a grande 
repercussão social e relevante questão de direito da matéria ora debatida, 
notadamente a aplicação das Súmulas n. 150, 224 e 254 do Superior 
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Tribunal de Justiça, foi realizada a proposta de instauração de incidente de 
assunção de competência nos autos do CC n. 187.276/RS, juntamente com 
os de números 187.533/SC e 188.002/SC, a fim de definir o juízo 
competente e, se for o caso, evitar a declinação de competência para a 
Justiça Federal nas hipóteses em que esta medida não se mostrar cabível 
– IAC n. 14, da relatoria do Ministro Gurgel de Faria. A referida proposta 
foi acolhida à unanimidade na sessão de julgamento virtual de 31 de maio 
de 2022, DJe de 10/6/2022, conforme voto do relator, em acórdão assim 
ementado: IAC no CC n. 187.276/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, julgado em 31/5/2022, DJe de 13/6/2022.

IV - Na ocasião, foram estabelecidas como necessárias as 
seguintes medidas: "[...] c) manutenção do curso das ações que versam 
sobre a dispensação de tratamento/medicamento não incluído nas políticas 
públicas, visto que a suspensão dos feitos poderia causar dano de difícil 
reparação àqueles que necessitam da tutela do direito à saúde; d) havendo 
conflito de competência, fica, nos termos do art. 955 do CPC/2015, 
designado o Juízo estadual para decidir, em caráter provisório, as medidas 
urgentes referentes aos processos em comento; [...]."

V - Na sequência, em atenção ao princípio da segurança jurídica 
e tendo em vista que, mesmo após a afetação do IAC, os declínios mútuos 
de competência entre as Justiças estadual e Federal persistiram, resultando 
na instauração e consequente distribuição de conflitos ao Superior Tribunal 
de Justiça, consignou-se em questão de ordem que: "[...] até o julgamento 
definitivo do incidente de assunção de competência (IAC), o Juiz estadual 
deverá abster-se de praticar qualquer ato judicial de declinação de 
competência nas ações que versem sobre tema idêntico ao destes autos, de 
modo que o processo deve prosseguir na jurisdição estadual."

VI - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 12 de junho de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAÇÃO. MEPOLIZUMABE. 
MEDICAMENTO REGISTRADO NA ANVISA. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando o 
fornecimento de medicamento, registrado na Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – Anvisa, não incorporado ao Sistema Único de Saúde 
– SUS, para tratamento de asma brônquica grave (CID J45.1). Na sentença 
a segurança liminar foi concedida. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - Após deliberação a respeito do que foi decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal nos Temas n. 500 e 793/STF, esta Corte passou a 
consignar acerca da inexistência de obrigatoriedade de inclusão de todos os 
entes federados no polo passivo das ações que pleiteiam o fornecimento de 
medicamentos que não constem da Rename/SUS –, mas que já sejam 
registrados na Anvisa. A propósito, confiram-se: AgInt nos EDcl no CC n. 
182.610/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 
28/6/2022, DJe de 1º/7/2022; AgInt no CC n. 177.314/SC, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 15/3/2022, DJe de 22/3/2022.

III - No entanto, recentemente, considerando a grande 
repercussão social e relevante questão de direito da matéria ora debatida, 
notadamente a aplicação das Súmulas n. 150, 224 e 254 do Superior 
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Tribunal de Justiça, foi realizada a proposta de instauração de incidente de 
assunção de competência nos autos do CC n. 187.276/RS, juntamente com 
os de números 187.533/SC e 188.002/SC, a fim de definir o juízo 
competente e, se for o caso, evitar a declinação de competência para a 
Justiça Federal nas hipóteses em que esta medida não se mostrar cabível 
– IAC n. 14, da relatoria do Ministro Gurgel de Faria. A referida proposta 
foi acolhida à unanimidade na sessão de julgamento virtual de 31 de maio 
de 2022, DJe de 10/6/2022, conforme voto do relator, em acórdão assim 
ementado: IAC no CC n. 187.276/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, julgado em 31/5/2022, DJe de 13/6/2022.

IV - Na ocasião, foram estabelecidas como necessárias as 
seguintes medidas: "[...] c) manutenção do curso das ações que versam 
sobre a dispensação de tratamento/medicamento não incluído nas políticas 
públicas, visto que a suspensão dos feitos poderia causar dano de difícil 
reparação àqueles que necessitam da tutela do direito à saúde; d) havendo 
conflito de competência, fica, nos termos do art. 955 do CPC/2015, 
designado o Juízo estadual para decidir, em caráter provisório, as medidas 
urgentes referentes aos processos em comento; [...]."

V - Na sequência, em atenção ao princípio da segurança jurídica 
e tendo em vista que, mesmo após a afetação do IAC, os declínios mútuos 
de competência entre as Justiças estadual e Federal persistiram, resultando 
na instauração e consequente distribuição de conflitos ao Superior Tribunal 
de Justiça, consignou-se em questão de ordem que: "[...] até o julgamento 
definitivo do incidente de assunção de competência (IAC), o Juiz estadual 
deverá abster-se de praticar qualquer ato judicial de declinação de 
competência nas ações que versem sobre tema idêntico ao destes autos, de 
modo que o processo deve prosseguir na jurisdição estadual."

VI - Agravo interno improvido.

 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao 

recurso ordinário em mandado de segurança, fundamentado art. 105,  II, b, da 

Constituição Federal, visando reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de Goiás, assim resumido:

MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTODE MEDICAÇÃO. 
MEPOLIZUMABE. MEDICAMENTOREGISTRADO NA ANVISA. NÃO INCLUSO NA 
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RENAME2020 E NOS PROTOCOLOS CLÍNICOS DO SUS – CONITEC,EM MARÇO 
DE 2021, DELIBERAÇÃO PELA NÃO INCLUSÃODO FÁRMACO NO PCDT DA 
DOENÇA. INTERESSE DAUNIÃO. COMPETÊNCIA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
SÚMULA Nº 150 DO COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DEJUSTIÇA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

1. A ação mandamental é a via adequada para reclamar o controle jurisdicional de 
atos ilegais e eivados de abusos de poder praticados pelos Secretários de Saúde, quando 
presente a prova pré-constituída e, consequentemente, o direito líquido e certo.

2. Era pacífico o entendimento dos Tribunais Superiores de que há responsabilidade 
solidária dos entes federados (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) nas ações que 
envolvem pedido de fornecimento de medicamentos e afins às pessoas desprovidas de 
recursos financeiros, podendo-se exigir de qualquer um deles o cumprimento de tal 
obrigação. Entretanto, o STF alterou seu entendimento, determinando que, “se o ente 
legalmente responsável pelo financiamento da obrigação principal não compuser o polo 
passivo da relação jurídico-processual, sua inclusão deverá ser levada a efeito pelo órgão 
julgador, ainda que isso signifique deslocamento de competência”

3. Sem embargo do caráter vinculante do precedente, é igualmente impositiva a 
clássica leitura cristalizada na Súmula 150 do colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo 
a qual “compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que 
justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas”

4. Destarte, é imperioso o deslocamento de competência em favor da Justiça Federal, 
mantendo os efeitos da decisão liminar proferida na mov. 04.

INCOMPETÊNCIA DECLARADA.
REMESSA DOS AUTOS À JUSTIÇA FEDERAL.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, à 

consideração de que a situação dos autos é de fornecimento de medicamento não 

incorporado ao elenco da Rename/SUS, não sendo caso de ausência de registro na 

Anvisa, e submetida a questão ao julgamento do incidente de assunção de competência n. 

14, bem como aos termos delineados na referida questão de ordem, dou provimento 

ao recurso ordinário em mandado de segurança, para determinar a manutenção 

do prosseguimento do feito perante a jurisdição estadual."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Cumpre aqui ressaltar que o IAC 14 não determinou a suspensão dos autos que 
versem sobre conflito de competência quanto ao fornecimento de medicamentos não 
incorporados ao RENAME/SUS, mas registrados na avisa. Em verdade, a orientação é que o 
processo deve prosseguir na jurisdição estadual.

Desse modo, não se pode olvidar que a questão trazida ao conhecimento desta c. 
Corte Cidadã, por meio deste Recurso em Mandado de Segurança, se consubstancia ema 
controvérsia acerca de questão urgente, vez que demanda o fornecimento de medicamento 
para fins de preservação da vida, saúde e dignidade de cidadã. Cumpre ressaltar que, 
reconhecendo a urgência da questão médica, o juízo de local deferiu a liminar, determinando 
o fornecimento do fármaco a fim de preservar a vida da paciente (bem de máxima proteção 
jurídica e de impossível recuperação).

Nesse passo, a suspensão do feito na Coordenadoria de Feitos de Direito Público 
impede a devida e própria execução da liminar deferida, o que, por vias transversas, 
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consubstancia-se em revogação da liminar deferida e coloca em risco a vida e a saúde do 
paciente, aqui embargante.

[...]
Revela-se, portanto, que em momento algum foi determinada a suspensão dos autos 

que versem sobre a matéria, devendo, em verdade, prosseguirem na jurisdição estadual a fim 
de preservação da vida da paciente.

[...]
Nessas condições, não fica impedida a prática de outros atos processuais cabíveis, 

como a execução das tutelas de urgência e o cumprimento provisório das decisões de 
mérito; tampouco obsta-se o trâmite de incidentes ou outros recursos, como o recurso 
especial, por exemplo, sendo que apenas fica paralisado o processamento do recurso 
interposto, que tem o seu juízo de admissibilidade postergado para fase processual ulterior.

Por outro lado, o sobrestamento do feito, inaplicável à hipótese dos autos, diga-se de 
logo, tal como consta da decisão embargada, encontra respaldo legal no art. 1.035, §5º, do 
Código de Processo Civil, figurando como medida mais ampla e genérica que a suspensão 
do recurso, a qual, por corolário da economia processual, impede a prática de diversos atos 
cabíveis no processo, bem como, em termos potenciais, a produção de efeitos, ainda que 
provisórios, da decisão cautelar prolatada no do processo.

[...]
Nesse particular, repisa-se, este Colendo Superior Tribunal de Justiça não determinou 

a suspensão dos processos que tratam sobre a matéria controversa no presente caso, como se 
percebe da análise dos autos CC n. 187.276/RS, ao revés, determinou a suspensão apenas de 
atos judiciais que implicassem no deslocamento do processo para a jurisdição federal.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Após deliberação a respeito do que foi decidido pelo Supremo Tribunal 

Federal nos Temas n. 500 e 793/STF, esta Corte passou a consignar acerca da 

inexistência de obrigatoriedade de inclusão de todos os entes federados no polo passivo 

das ações que pleiteiam o fornecimento de medicamentos que não constem da 

Rename/SUS –, mas que já sejam registrados na Anvisa. A propósito, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO REGISTRADO NA ANVISA NÃO 
CONSTANTE NA RENAME. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 150 E 224/STJ. NÃO INCIDÊNCIA.

I - Trata-se de conflito negativo de conflito negativo de competência instaurado entre 
o Juízo Federal da 6ª Vara de Joinville - SJ/SC e a 1ª Turma Recursal do Tribunal de Justiça 
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do Estado de Santa Catarina - TJSC, em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público 
do Estado de Santa Catarina contra o Estado de Santa Catarina e o Município de Campo 
Alegre, objetivando o fornecimento de insumos para o tratamento de enfermidade de 
paciente, em razão de não possuir recursos financeiros para sua aquisição.

II - No julgamento do RE n. 657.718/MG (Tema n. 500/STF, de Repercussão Geral), 
a Corte Suprema estabeleceu a obrigatoriedade de ajuizamento da ação contra a União 
quando se pleitear o fornecimento de medicamentos sem registro na Anvisa.

III - Nos autos do RE n. 855.178/SE (Tema n. 793/STF, de Repercussão Geral), por 
sua vez, o Supremo Tribunal Federal consignou que o "tratamento médico adequado aos 
necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, porquanto responsabilidade solidária 
dos entes federados. O polo passivo pode ser composto por qualquer um deles, 
isoladamente, ou conjuntamente".

IV - Na tese fixada do RE n. 855.178/SE, não há comando que determine a 
obrigatória integração da União no polo passivo das ações que postulam o fornecimento de 
medicamentos não incorporados na Rename/SUS. Ao revés, há registro expresso, em 
ementa, sobre a possibilidade de os entes federados serem demandados isolada ou 
conjuntamente.

V - É exatamente nesse sentido, de inexistência de obrigatoriedade de inclusão de 
todos os entes federados no polo passivo das ações que pleiteiam o fornecimento de 
medicamentos que não constem da Rename/SUS - mas que já sejam registrados na Anvisa, 
que se consolidou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme os seguintes 
precedentes: CC n. 172.817/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, 
julgado em 9/9/2020, DJe 15/9/2020; e AgInt no CC n. 166.929/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020.

VI - Recentemente, corroborando esse entendimento, nos autos do RE nos EDcl no 
AgInt no CC n. 175.234/PR, em juízo de retratação, o qual foi rejeitado pelo relator, 
Ministro Herman Benjamin, os seguintes e fortes argumentos: "Com efeito, ao julgar o RE 
n. 855.178 ED/SE (Tema 793/STF), o Supremo Tribunal Federal foi bastante claro ao 
estabelecer na ementa do acórdão que "É da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
que o tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, 
porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo pode ser composto 
por qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente.'' e ''Cabe destacar, a propósito, 
parte das discussões nos EDs opostos ao RE 855.178/SE - Tema 793, que evidenciam não 
ter o STF decidido pela obrigatoriedade da presença União no polo passivo da lide, nos 
casos em que se pleiteia medicamentos, tratamentos, procedimentos ou materiais não 
constantes das políticas públicas instituídas.''

VII - E aqui, o ponto que mais chama a atenção para dirimir a presente controvérsia, a 
seguinte conclusão exposta pelo nobre relator: ''Entender de maneira diversa seria afastar o 
caráter solidário da obrigação, o qual foi ratificado no precedente qualificado exarado pela 
Suprema Corte.''

VIII - No que tange à alegação de ofensa à Súmula n. 224/STJ, o que se constata é 
uma enorme judicialização da questão relativa a fornecimento de medicamento ou outros 
procedimentos inerentes a tratamento de saúde, e quando se instaura um conflito de 
competência nesse tipo de ação, evidente a situação de maior postergação na elucidação da 
controvérsia, em claro prejuízo à parte necessitada.

IX - Nesse panorama, faz-se necessária uma resposta mais eficaz possível, conforme 
bem deliberado pelo Ministro Herman Benjamin, em caso análogo: ''O Conflito de 
Competência está caracterizado, porquanto "2 (dois) ou mais juízes se consideram 
incompetentes, atribuindo um ao outro a competência" (art. 66, II, do CPC), ainda que, 
eventualmente, com má aplicação do enunciado 224 do STJ por um deles.'' (AgInt no CC n. 
177.800/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 2/12/2021.) X - Em 
outro precedente análogo, foi assim considerado: ''Da simples leitura do excerto transcrito, 
verifica-se que o acórdão embargado, fundamentadamente, negou provimento ao Agravo 
interno, concluindo pela competência da Justiça estadual, para o processo e julgamento do 
feito, nos termos das Súmulas 150, 224 e 254 do STJ, porquanto "o Juízo Federal, em 
decisão irrecorrida, reconheceu, expressamente, a inexistência de litisconsórcio passivo 
necessário da União, concluindo pela sua ilegitimidade passiva." (EDcl no AgInt no CC n. 
178.773/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 16/11/2021.)

XI - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no CC n. 182.610/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira 

Seção, julgado em 28/6/2022, DJe de 1/7/2022.)
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PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS 
FEDERAL E ESTADUAL. DIREITO À SAÚDE. MEDICAMENTO NÃO 
INCORPORADO AO SUS. MATÉRIA SUBMETIDA À REPERCUSÃO GERAL. JUÍZO 
DE RETRATAÇÃO. COMPATIBILIDADE COM O JULGADO DO STF (TEMA 793). 
ACÓRDÃO MANTIDO.

1. De acordo com o disposto no art. 1.040, II, do Código de Processo Civil, publicado 
o acórdão paradigma de Recurso Extraordinário repetitivo, "o órgão que proferiu o acórdão 
recorrido, na origem, reexaminará o processo de competência originária, a remessa 
necessária ou o recurso anteriormente julgado, se o acórdão recorrido contrariar a orientação 
do tribunal superior".

2. Hipótese em que o Estado de Santa Catarina interpôs recurso extraordinário contra 
acórdão da Primeira Seção, que negou provimento ao agravo interno do ente federativo - de 
modo a manter o decisum agravado, em que declarada a competência do Juízo estadual para 
processar e julgar a ação civil pública que versa sobre o fornecimento de medicação não 
padronizada pelo Sistema Único de Saúde -, tendo o Vice-Presidente desta Corte de Justiça 
devolvido os autos àquele Colegiado para eventual juízo de conformação com a tese firmada 
pelo Supremo Tribunal em repercussão geral.

3. No julgamento dos embargos de declaração do RE n. 855.178/SE-ED (Tema 793), 
o STF consolidou o entendimento de que "os entes da federação, em decorrência da 
competência comum, são solidariamente responsáveis nas demandas prestacionais na área 
da saúde, e diante dos critérios constitucionais de descentralização e hierarquização, 
compete à autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as regras de repartição de 
competências e determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro".

4. A tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal em repercussão geral (Tema 793) 
refere-se ao cumprimento da sentença e às regras de ressarcimento aplicáveis ao ente 
público que suportou o ônus financeiro decorrente do provimento jurisdicional, de modo 
que o mencionado precedente não modificou as regras de competência previstas no art. 109, 
I, da Constituição Federal e nas Súmulas 150, 224 e 254 do Superior Tribunal de Justiça.

5. No referido julgamento, a Suprema Corte reafirmou a solidariedade entre os entes 
federativos e, ao final dos debates, deliberou expressamente que não se estaria tratando da 
formação (obrigatória) do polo passivo da lide, em face das premissas propostas pelo 
Ministro Edson Fachin, especificamente no item V de seu voto, tanto que ele próprio, 
designado como Relator para o acórdão, esclareceu essa questão na sessão de 23/05/2019.

6. A finalidade do conflito de competência é decidir o juízo competente para o 
julgamento do feito, não sendo possível adentrar no mérito da causa (onde suscitado o 
conflito) - ainda que a controvérsia se refira a preliminar, como, no caso, a legitimidade ad 
causam - nem em eventual nulidade da decisão do Juízo Federal, visto que tais matérias 
devem ser analisadas no bojo da ação originária.

7. Acórdão mantido, no sentido de negar provimento ao agravo interno, em virtude da 
sua adequação com decisão do STF.

(AgInt no CC n. 177.314/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, 
julgado em 15/3/2022, DJe de 22/3/2022.)

 

No entanto, recentemente, considerando a grande repercussão social e 

relevante questão de direito da matéria ora debatida, notadamente a aplicação das 

Súmulas n. 150, 224 e 254 do Superior Tribunal de Justiça, foi realizada a proposta de 

instauração de incidente de assunção de competência nos autos do CC n. 187.276/RS, 

juntamente com os de números 187.533/SC e 188.002/SC, a fim de definir o juízo 

competente e, se for o caso, evitar a declinação de competência para a Justiça Federal nas 

hipóteses em que esta medida não se mostrar cabível – IAC n. 14, da relatoria do 
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Ministro Gurgel de Faria.

A referida proposta foi acolhida à unanimidade na sessão de julgamento 

virtual de 31 de maio de 2022, DJe de 10/6/2022, conforme voto do relator, em acórdão 

assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA. 
DIREITO À SAÚDE. MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS E 
REGISTRADO NA ANVISA. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS 
FEDERAL E ESTADUAL. PROPOSTA. ACOLHIMENTO.

1. Trata-se de proposta de incidente de assunção de competência, nos termos do art. 
947 do Código de Processo Civil/2015, em conflito negativo de competência instaurado nos 
autos de ação ordinária que versa sobre o fornecimento de medicação não padronizada pelo 
Sistema Único de Saúde - SUS.

2. A instauração do presente incidente visa unicamente decidir o juízo competente 
para o julgamento de demanda relativa à dispensação de tratamento médico não incluído nas 
políticas públicas, sendo o conflito de competência o processo adequado para dirimir a 
questão de direito processual controvertida, sem que haja necessidade de adentrar no mérito 
da causa (onde suscitado o conflito) - ainda que a discussão se refira a preliminar, como, no 
caso, a legitimidade ad causam - nem em eventual nulidade da decisão do Juízo Federal, 
matérias que devem ser analisadas no bojo da ação ordinária.

3. Delimitação da tese controvertida: Tratando-se de medicamento não incluído nas 
políticas públicas, mas devidamente registrado na ANVISA, analisar se compete ao autor a 
faculdade de eleger contra quem pretende demandar, em face da responsabilidade solidária 
dos entes federados na prestação de saúde, e, em consequência, examinar se é indevida a 
inclusão da União no polo passivo da demanda, seja por ato de ofício, seja por intimação da 
parte para emendar a inicial, sem prévia consulta à Justiça Federal.

4. Proposta de julgamento do tema mediante a sistemática do incidente de assunção 
de competência acolhida.

(IAC no CC n. 187.276/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado 
em 31/5/2022, DJe de 13/6/2022.)

 

Na ocasião, foram estabelecidas como necessárias as seguintes medidas:

[...]
c) manutenção do curso das ações que versam sobre a dispensação de 

tratamento/medicamento não incluído nas políticas públicas, visto que a suspensão dos 
feitos poderia causar dano de difícil reparação àqueles que necessitam da tutela do direito à 
saúde;

d) havendo conflito de competência, fica, nos termos do art. 955 do CPC/2015, 
designado o Juízo estadual para decidir, em caráter provisório, as medidas urgentes 
referentes aos processos em comento;

[...]
 

Na sequência, em atenção ao princípio da segurança jurídica e tendo em vista 

que, mesmo após a afetação do IAC, os declínios mútuos de competência entre as 

Justiças estadual e Federal persistiram, resultando na instauração e consequente 

distribuição de conflitos ao Superior Tribunal de Justiça, consignou-se em questão de 

Documento eletrônico VDA36879502 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 23/05/2023 15:15:00
Código de Controle do Documento: 0382a785-1a14-49b2-b1d8-9672ab843413



ordem que:

[...] até o julgamento definitivo do incidente de assunção de competência (IAC), o 
Juiz estadual deverá abster-se de praticar qualquer ato judicial de declinação de competência 
nas ações que versem sobre tema idêntico ao destes autos, de modo que o processo deve 
prosseguir na jurisdição estadual.

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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